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PROJETO DE RESOLUÇÃO

MODIFICAÇÃO DOS CAPÍTULOS viii E IX DAS NORMAS GERAIS PARA O FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA-GERAL: O INSPETOR-GERAL

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 23 de maio de 2012)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


VISTO o relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) sobre a modificação dos Capítulos VIII e IX das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral: o Inspetor-Geral;


TENDO PRESENTE que o Inspetor-Geral tem a função de verificar o cumpri​mento das normas mediante o exame sistemático e seletivo de transações e procedimentos relacionados aos recursos administrados pela Secretaria-Geral, e que suas investigações e auditorias incluem as operações administrativas e financeiras;


LEVANDO EM CONTA que os relatórios do Inspetor-Geral devem refletir os dados relevantes sobre o cumprimento das normas e procedimentos da Secretaria-Geral, a efetividade e eficiência das operações e a confiabilidade da informação financeira;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM a Resolução CP/RES. 995 (1832/11), de 9 de dezembro de 2011, sobre a “Elaboração de Relatórios e Plano de Trabalho do Inspetor-Geral”; e

CONSIDERANDO que é indispensável atribuir maior independência ao Inspetor-Geral e determinar uma série de diretrizes para sua nomeação, período no cargo, destituição e desempenho de funções, para o que é preciso modificar os capítulos pertinentes das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral (Normas Gerais),
RESOLVE:


1.
Aprovar a modificação do Capítulo VIII das Normas Gerais conforme indicado adiante:

CAPÍTULO VIII

CONTROLE E AVALIAÇÃO DA GESTÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Artigo 114.
Fiscalização financeira por parte do Conselho Permanente. A fiscalização financeira por parte dos Estados membros compete primordialmente ao Conselho Permanente, à Junta de Auditores Externos e ao Inspetor-Geral.
O Conselho Permanente zelará, diretamente ou por intermédio da CAAP, pela observância destas Normas Gerais e poderá delegar funções fiscalizadoras à Junta de Auditores Externos e ao Inspetor-Geral.

A Secretaria-Geral facilitará aos Estados membros o acesso direto ao sistema eletrônico de relatórios financeiros e de execução da Secretaria-Geral.

O Secretário-Geral deverá informar o Conselho Permanente de qualquer assunto que, em sua opinião, implique uma mudança significativa na situação financeira vigente ou prevista da Secretaria-Geral.
Artigo 115.
Avaliação pela CAAP. A CAAP considerará os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente cumprindo o disposto no artigo 111 destas Normas Gerais e, com base nesta consideração, avaliará globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades da Organização, formulará as recomendações que julgar pertinentes e as submeterá à consideração do Conselho Permanente para que sejam eventualmente remetidas à Comissão Preparatória, para fins de consideração pela Assembléia Geral juntamente com o projeto de orçamento-programa.

Artigo 116.
Avaliação pela Secretaria-Geral. O Secretário-Geral é responsável pelo estabelecimento de um sistema formal para avaliar os programas, serviços e atividades da Secretaria-Geral.
A Secretaria-Geral apresentará ao Conselho Permanente, até 1º de abril de cada ano, relatórios sobre as avaliações aos Conselhos e àquelas unidades e dependências para as quais os considerar necessários, os quais, por sua vez, apresentarão seus comentários e sugestões para que sejam levados em conta na elaboração do projeto de orçamento-programa do ano seguinte.


2.
Aprovar a modificação do Capítulo IX das Normas Gerais conforme indicado adiante:

CAPÍTULO IX

ASSESSORAMENTO, AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA

SUBCAPÍTULO A: O INSPETOR-GERAL
Artigo 117. Auditoria interna. O Escritório do Inspetor-Geral será a dependência responsável por exercer as funções de auditoria financeira, administrativa e operacional, com a finalidade de determinar o grau de cumprimento, pela Secretaria-Geral, dos objetivos dos diversos programas e da eficácia e economia com que se utilizam os recursos, bem como por formular recomendações para o melhoramento da gestão da Secretaria-Geral. 

Para o cumprimento do acima exposto, o Inspetor-Geral estabelecerá os procedimentos adequados de auditoria interna, que reflitam as melhores práticas internacionais, para verificar o cumprimento das normas vigentes, mediante o exame crítico, sistemático e imparcial das transações oficiais e procedimentos operacionais relacionados com os recursos administrados pela Secretaria-Geral. Para essa finalidade, o Secretário-Geral expedirá uma ordem executiva que regulamente essas atividades. 

Artigo 118. Plano de Atividades. Conforme o orçamento aprovado e de acordo com o estabelecido nestas Normas Gerais, o Inspetor-Geral apresentará ao Conselho Permanente, antes do fim de cada ano, um plano de atividades de investigação e auditoria dos programas, serviços e atividades da Secretaria-Geral por um período de dois anos e o atualizará anualmente. O Conselho Permanente poderá solicitar a inclusão de investigações ou auditorias específicas, uma vez que revise esse plano.
Artigo 119.
O Inspetor-Geral. O Inspetor-Geral é responsável pelas funções de auditoria e investigação indicadas. Para esse fim, contará com a independência necessária para iniciar e levar a efeito, além de informar o Conselho e o Secretário-Geral a esse respeito, as auditorias e investigações e inspeções que assegurem a correta utilização e administração dos recursos, bem como a proteção dos ativos da Organização. Além disso, o Inspetor-Geral contará com a independência necessária para informar o Conselho Permanente sobre a eficácia geral das funções do Escritório do Inspetor-Geral e sobre as qualificações e o desempenho dos funcionários e contratados independentes que prestem serviços ao escritório do Inspetor-Geral. O Inspetor-Geral fará recomendações diretamente ao Secretário-Geral a respeito da necessidade de se contratar ou encerrar os serviços de funcionários ou contratados independentes que prestem serviços ao Escritório do Inspetor-Geral.
O Inspetor-Geral e o pessoal do Escritório do Inspetor-Geral deverão preencher os requisitos de idoneidade, capacidade e experiência necessários para o exercício dessas funções, bem como de integridade e faculdade demonstrada em uma das seguintes disciplinas: contabilidade, auditoria, análise financeira, direito, análise gerencial, administração pública ou investigações. O Inspetor-Geral deverá ter exercido um cargo com funções semelhantes por um período mínimo de quinze anos.

Artigo 120.
Nomeação, período no cargo e destituição do Inspetor-Geral
a)
O Secretario Geral nomeará o Inspetor-Geral com base em uma lista de cinco candidatos selecionados conforme o seguinte processo:



i.
Os candidatos a Inspetor-Geral serão selecionados em um concurso público difundido amplamente nos Estados membros.



ii.
O processo de seleção dos candidatos a Inspetor-Geral será conduzido por empresa especializada em recursos humanos e recrutamento de executivos, de reconhecido prestígio internacional, selecionada pela Secretaria-Geral para esse propósito específico. 



iii.
Os termos de referência para a seleção da empresa encarregada da seleção dos candidatos a Inspetor-Geral serão previamente aprovados pela CAAP.



iv.
Os termos de referência para a seleção dos candidatos a Inspetor-Geral serão previamente aprovados pela CAAP. Estes termos de referência refletirão as diretrizes previstas no parágrafo segundo do artigo 119 das Normas Gerais.

v.
Para a seleção dos candidatos, deverão ser consideradas, primordialmente, a competência e a integridade, com a devida atenção aos princípios de rotatividade e de representação geográfica eqüitativa que prevalecem na Organização.



vi.
Antes da apresentação ao Secretário-Geral dos cinco candidatos selecionados para o cargo de Inspetor-Geral, a empresa encarregada submeterá à Junta de Auditores Externos, para certificação, as qualificações desses candidatos.


vii.
A empresa encarregada apresentará ao Secretário-Geral os cinco candidatos selecionados para ocupar o cargo de Inspetor-Geral.

b) Na vacância do cargo de Inspetor-Geral, o Secretário-Geral poderá nomear um Inspetor-Geral Interino, que exercerá essas funções até que o novo Inspetor-Geral assuma o cargo. Do momento em que o cargo seja desocupado até que o novo Inspetor-Geral assuma suas funções não devem transcorrer mais de 12 meses.

c) O Inspetor-Geral será nomeado por um período de quatro anos, renovável uma única vez por um período adicional de quatro anos. A renovação competirá ao Secretário-Geral em consulta com o Conselho Permanente.

d)
Para que o Secretário-Geral possa proceder ao afastamento do Inspetor-Geral ou à aplicação de qualquer outra medida disciplinar, deverá consultar o Conselho Permanente a respeito de sua decisão e informar-lhe os motivos em que se fundamenta. Antes de consultar o Conselho Permanente, o Secretário-Geral deverá oferecer ao Inspetor-Geral uma audiência especial para conhecer sua manifestação a respeito da decisão que pretende adotar. Para fins da consulta, o arquivo da audiência especial estará à disposição do Conselho Permanente, o qual tomará as medidas de confidencialidade que considere necessárias. Os artigos pertinentes destas Normas Gerais e do Regulamento do Pessoal sobre medidas disciplinares não se aplicam ao Inspetor-Geral.
e)
A pessoa que tiver sido nomeada como Inspetor-Geral não poderá prestar serviços à Secretaria-Geral, seja como funcionário ou como prestador de serviços independente, ou como funcionário ou consultor de um prestador independente da Secretaria-Geral, depois de ter deixado o cargo.
Artigo 121.
Relatórios de auditoria. O Inspetor-Geral apresentará ao Secretário-Geral os relatórios relativos às auditorias, investigações e inspeções por ele realizadas.  Esses relatórios estarão à disposição do Conselho Permanente, que tomará as medidas de confidencialidade que julgue necessárias.

O Inspetor-Geral transmitirá, trimestral e anualmente, ao Conselho Permanente as observações e recomendações que decorram das autorias realizadas bem como das medidas adotadas pela Secretaria-Geral para seu cumprimento. Esses relatórios também dispensarão atenção especial às propostas apresentadas pela Junta de Auditores Externos bem como à idoneidade dos recursos destinados às funções de auditoria e investigação.
Artigo 122.
Obrigação de adotar ação. O Secretário-Geral terá um prazo de 30 dias para responder aos relatórios do Inspetor-Geral ou adotar ações destinadas ao cumprimento de suas recomendações. Se, transcorrido esse prazo, não se houverem sido formuladas observações, o Inspetor-Geral dará o relatório por aceito e passará a solicitar a implementação de suas recomendações, informando-o ao Conselho Permanente.
Artigo 123.
Reuniões. O Inspetor-Geral reunir-se-á quando for necessário com a CAAP e com a CEPCIDI, conforme o caso, com o objetivo de trocar informações e opiniões sobre as matérias de sua competência.


Artigo 124.
Orçamento do Escritório do Inspetor-Geral. Qualquer decisão que implique redução no orçamento destinado ao Escritório do Inspetor-Geral, conforme o orçamento-programa aprovado pela Assembléia Geral, deverá ser previamente consultada com o Conselho Permanente.
Artigo 125. Avaliação da função de auditoria. O Conselho Permanente poderá solicitar que uma empresa de auditoria externa avalie as gestões do Escritório do Inspetor-Geral.


3.
Os demais artigos do Capítulo IX, os quais não sofrem nenhuma modificação salvo a nova numeração correspondente, até o penúltimo artigo, passam a figurar em um novo Subcapítulo B intitulado: “A JUNTA DE AUDITORES EXTERNOS”.

4.
O último artigo do Capítulo IX passa a figurar em um novo Subcapítulo C intitulado: “RELATÓRIOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS”.
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